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RESUMO 

 

Este texto trata da problematização e dos desafios colocados em torno do conceito de 

“cultura internacional-popular” cunhado por Renato Ortiz, e suas inter-relações com a 

discussão sobre a dinâmica cultural em geral. Dialoga com os arranjos e as tensões 

derivados dos processos de globalização econômica e mundialização cultural. 

Problematiza o debate teórico-conceitual acerca dos conceitos de tradição e 

modernidade e, por fim, expõe formulações teóricas de Demerval Saviani a respeito da 

Universidade e a falsa oposição entre o erudito e o popular. 

Palavras Chave: cultura internacional-popular, mundialização, globalização.   

 

INTRODUÇÃO 

O conceito de “cultura internacional-popular” foi cunhado por Renato Ortiz a 

partir de suas observações e reflexões relacionadas com os processos de mundialização 

da cultura, intensificados nas últimas décadas. Quando iniciou suas reflexões sobre essa 

temática, no final dos anos 1980, logo após escrever o livro “A moderna tradição 

brasileira”, Renato Ortiz dispunha de poucas referências sobre a temática. Até então, o 

debate acerca da globalização dizia respeito, sobretudo, a aspectos econômicos, 

tecnológicos e mercadológicos. 

Diante do avanço tecnológico e do compartilhamento universal de objetos, o 

autor formulou análises de situações que atualmente ocorrem em praticamente todas as 

partes do mundo, chamando a atenção para o exemplo de pessoas que viajam para 

lugares extremamente diferentes de seus países de origem, mas mesmo assim 

conseguem se sentir em casa, como foi o caso de um executivo alemão citado por ele, 
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que, viajando a negócios, incomodou-se profundamente com sua estada na China com a 

percepção de estar se sentindo em casa.  

Para Ortiz (1994), ao processo de globalização econômica se articula um 

virtuoso e diversificado processo de mundialização cultural. Entretanto, se é correto 

dizer, sem maiores problemas, que existe um mercado global, definido pelo capitalismo, 

assim como uma tecnologia global, a mesma em qualquer lugar, é certamente pouco 

convincente falarmos de uma “cultura global” com as mesmas características. 

Segundo Ortiz (1994, p. 107), a “cultura internacional-popular” acompanha o 

movimento mais geral da sociedade, em que “as corporações transnacionais, com seus 

produtos mundializados e suas marcas facilmente identificáveis, balizam o espaço 

mundial”. Trata-se de um processo cada vez mais global, cuja familiaridade com esses 

bens materiais e simbólicos de penetração mundial faz com que nos sintamos “em casa” 

nos mais diferentes pontos do planeta, de uma forma impensável em épocas anteriores. 

A formulação desse conceito está sintonizada com a trajetória acadêmica do 

próprio autor que se define como signatário de referências teóricas um tanto ecléticas. 

Foi influenciado por vários teóricos, como Marx, com sua crítica ao capitalismo e à 

sociedade de classes, Nietzsche com sua recusa a toda noção de verdade, e Sartre, que 

buscava uma mediação entre o marxismo e o existencialismo.  

Mas além dessas referências, foi influenciado por intelectuais que tiveram um 

papel dinâmico e mobilizador em sua formação de cientista social. Em Vincennes, na 

França, foi aluno de François Chatêlet, de Jean Claude Passeron, do semiólogo 

argentino, Luís Prieto, além de cruzar com Lyotard e Deleuze. Frequentou vários cursos 

de Foucault no Collège de France, no Centro de Cultura de Massas. Defendeu sua 

dissertação de mestrado na École Pratique des Hautes Études, sob a orientação de 

Edgar Morin, e frequentou as aulas de Barthes na mesma universidade. A parceria com 

o antropólogo Roger Bastide foi para ele de uma enorme riqueza intelectual. 

Em suas formulações acerca da cultura internacional-popular, Ortiz (1994) a 

concebe como um substrato da dita “sociedade global”, problematiza o conceito de 

“espaço” e a capacidade de a mundialização remodelá-lo e dotá-lo de novas 

características. Para o autor, a desterritorialização decorrente desse processo altera as 

raízes geográficas dos saberes e fazeres dos homens, incidindo em vários campos, como 

o literário, o publicitário e o do entretenimento. 
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 CULTURA POPULAR E GLOBALIZAÇÃO, MUNDIALIZAÇÃO, 

INTERNACIONALIZAÇÃO E MIDIATIZAÇÃO 

 

O conceito de cultura popular, tal como é difundido nos espaços acadêmicos, é 

uma construção ideológica. Certeau (1995) destaca que a chamada cultura popular é um 

crivo dos ilustrados do final do século XVIII que, a partir de procedimentos 

“científicos”, tentavam, com certo entusiasmo, caracterizar e restaurar o suposto 

exotismo e o purismo original que fluíam nos campos desde os tempos mais antigos, 

com pessoas simples, laboriosas, castas, singelas, felizes, doces, cândidas, espontâneas, 

ingênuas, honradas e pacíficas. 

Em suas inter-relações, as chamadas manifestações culturais populares 

incorporam sincretismos, estranhas conexões e diálogos dissonantes. São 

essencialmente policêntricas e polifônicas e não se acomodam às formas de 

pensamentos maniqueístas (natureza x cultura, o bem x o mal etc.).  

Nesse fluxo plural de sincretismos e dissonâncias, elas escamoteiam elementos 

“originários” que muitos querem capturar. Elas se manifestam obscuras, incertas, 

opacas, ambíguas e contraditórias; encaixando-se e desencaixando-se das fronteiras 

identitárias, sejam elas raciais, étnicas ou territoriais. 

Segundo Canclini (1997, p. 19): “assim como não funciona a oposição abrupta 

entre o tradicional e o moderno, o culto, o popular e o massivo não estão onde estamos 

habituados a encontrá-los”.  

Na intenção de conceder consistência ao conceito de cultura popular oportuno 

se faz associá-lo à categoria “classes populares”, que aqui é empregada para designar os 

grupos sociais que, no processo de distribuição de riquezas (não apenas materiais), 

encontram-se marginalizados e excluídos pela sociedade hegemônica e têm precárias 

condições de existência. Ainda assim, em suas práticas e movimentos densamente 

protagonizados, lutam e negociam estratégias de afirmação de identidades forjadas por 

intermédio de memórias compartilhadas, oralidades, ancestralidades e ritualidades.  

A despeito do processo de “descentramento das identidades”, decorrente do 

processo de mundialização, a revitalização das manifestações oriundas das classes 

populares, na contemporaneidade, é um fenômeno emergente e vem, em alguns casos, 
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sendo estimulada e apoiada por órgãos governamentais. O registro do Samba de Roda 

do Recôncavo Baiano e do Frevo como patrimônios imateriais da cultura brasileira é um 

bom exemplo. 

Não há dúvidas que na sociedade globalizada as relações de poder edificam 

uma hegemonia cultural, entretanto, sabemos que hegemonia não é sinônimo de 

homogeneização. É fato que o mundo continua assimétrico, desigual, injusto e 

heterogêneo. 

Essa hegemonia cultural se constrói majoritariamente por influência da grande 

mídia. “Para a maioria das pessoas, só existem dois lugares no mundo: o lugar onde elas 

vivem e a televisão”. A frase da personagem de Ruído Branco, o romance de Don 

DeLillo (1987, p. 69), sintetiza a presença da mídia – que a televisão simboliza, como 

principal veículo de propagação de valores no mundo contemporâneo.  

No século XX, o rádio e, em seguida, a televisão e a internet alteraram 

significativamente a gestão do tempo, seja pelo surgimento da simultaneidade da 

informação, seja pela adequação das rotinas à emissão dos programas. 

Segundo Manoel Castells (1999, p. 358) na virada para o século XXI, nas 

sociedades urbanas, o consumo de mídia era uma das duas maiores categorias de 

dispêndio de tempo, atrás apenas do trabalho. 

O processo de mundialização da cultura vem contribuindo para o 

descentramento das identidades modernas, seja deslocando-as, seja fragmentando-as. A 

identidade dominante opera como uma norma invisível que regula todas as outras, 

demarcando-as como desvios da normalidade. 

  

A CULTURA INTERNACIONAL-POPULAR E O DEBATE TRADIÇÃO VERSUS 

MODERNIDADE 

 

E notório que o movimento cultural atual se ancora em dinâmicas cada vez 

mais velozes e volumosas em que a instantaneidade e a volatilidade da informação que 

imperam em todas as esferas da vida na sociedade atual incidem também na dinâmica 

cultural, a partir do advento das transmissões “ao vivo” via satélite, reconfigurando o 

panorama e a forma de lidar com os artefatos que compõem a teia cultural.  
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A problematização do conflito tradição versus modernidade se torna bastante 

oportuno quando inserimos o debate da mundialização da cultural e da globalização 

econômica.  

Fato é que nenhuma prática cultural na contemporaneidade é imune às relações 

de produção e suas configurações somente poderão ser compreendidas a partir de sua 

relação dinâmica com as tecnologias de informação e comunicação, responsáveis polo 

seu processo de disseminação.  

Ainda que as manifestações culturais contenham lógicas específicas que 

expressam suas singularidades, essas não se apresentam de forma cristalizada e estática. 

A tentativa de defender uma possível “essência” de determinada manifestação cultural 

pode incorrer numa aventura enrascada. Aliás, é importante destacar que a própria 

essência humana situa-se nas relações sociais e não nos indivíduos, nem, tampouco, em 

alguns modelos de comportamentos.  Consideramos que se é possível falar da essência 

de uma manifestação cultural, está não se encontra em um determinado tempo/lugar do 

passado, nem tampouco nas entranhas dos seus rituais e fundamentos, mas situa-se no 

movimento do seu desenvolvimento e é fruto de determinações múltiplas e diversas 

(nem todas igualmente importantes) que se expressam, sempre contraditoriamente, nas 

relações concretas dos sujeitos em ação. Lembremo-nos, oportunamente, da sexta tese 

sobre Feuerbach, redigida por Marx, em 1845, quando àquela época já anunciava: “Mas 

a essência humana não é uma abstração inerente ao indivíduo isolado. Na sua realidade 

ela é o conjunto das relações sociais” (MARX e ENGELS, 1989, p. 95). Se a essência 

humana não se encontra nos indivíduos, tampouco a essência de uma manifestação 

cultural pode ser encontrada em um determinado tempo ou lugar. Daí ser impossível 

“resgatar” a essência de uma determinada manifestação cultural a partir de uma 

determinada época ou lugar ou a partir das ações ou discursos de um determinado 

agente, mesmo que dotado de reconhecida experiência. A busca da essência em uma 

determinada época, lugar ou sujeito é, sem dúvida, uma aventura ingênua e romântica. 

Entretanto, o que acontece frequentemente é uma ingênua busca por símbolos e/ou 

códigos mais  “autênticos” e genuínos, mas estes certamente se perderam nas brumas do 

tempo, não de um tempo real, mas de um tempo fictício, idealizado, concebido na 

perspectiva da linearidade.  



 
 
 

6 
 

Toda e qualquer manifestação cultural contém em seu bojo o incomensurável, 

o incontrolável, o imponderável, e qualquer tentativa que negue essas qualidades, sob o 

discurso de resgate de uma determinada essência cultural, pode desembocar em atitudes 

conservadoras e, por vezes, autoritárias e antidemocráticas.  

Se toda tentativa de resgate vem carregada de uma vontade de poder, a questão 

que deveríamos colocar primeiro em relação ao resgate da essência e a defesa de uma 

autêntica manifestação cultural seria identificar os artífices defensores desta pretensa 

essência e dessa pretensa autenticidade que se quer preservar. A que grupos sociais eles 

se vinculam e a que interesses eles servem? Todo o esforço de construção de identidade 

cultural tem como pano de fundo um universo de envolvimentos políticos, sendo, 

portanto, fruto de relações de poder que se estabelecem no campo cultural. 

Nesse sentido, o discurso que defende o resgate e a preservação de uma 

“autêntica” manifestação cultural que teria ficado em algum tempo ou lugar do passado, 

parte de três premissas que, segundo Vieira (1989), parecem equivocadas: a) de que 

seria possível recuperar um passado que teria permanecido intacto e que estaria 

adormecido em algum lugar, à espera de um dia ser redescoberto; b) de que se tirando 

ou subtraindo aspectos descaracterizadores da manifestação atual, se chegaria à 

autêntica manifestação e, finalmente, c) a de que os praticantes do passado sabiam 

exercitar determinada manifestação de forma correta, enquanto os do presente não 

conseguiriam.  

No usufruto de determinadas manifestações culturais, vez por outra, 

identificamos tentativas de se “resgatar” gestos e procedimentos típicos de sujeitos e 

contextos particulares. Muitas vezes, esse “resgate” se dá pela imitação, que por sua 

vez, vem carregada de forte apelo à preservação de determinadas tradições. Neste caso, 

estamos diante de clichês que não passam de caricaturas de aspectos da realidade. Vieira 

(1989) destaca que um clichê é, grosso modo, uma imagem visual ou sonora 

estereotipada que condensa um conjunto de características valorativas e substitui a 

crítica por frases e atitudes prontas e feitas. Em outras palavras, ao imitarmos gestos e 

procedimentos que se padronizaram e se consolidaram em nosso repertório, tendemos a 

aceitá-los como inquestionáveis. Embora possamos reconstruí-los, ressignificá-los, em 

geral, acreditamos que eles já foram pensados e resolvidos por alguém mais capaz do 

que nós. Portanto, não nos cabe discutir, apenas repetir os clichês. Reforçamos o 
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sentimento de sempre estarmos distante do lugar onde se produzem ideias, culturas, 

gestos e valores, e, além disso, acreditamos que sempre teve ou tem outro sujeito mais 

capaz que deve ser copiado, imitado, reproduzido. Este sentimento de inferioridade não 

é individual, mas coletivo, muito embora se materialize nas ações individuais.  

A tentativa de preservar uma suposta essência de uma determinada 

manifestação cultural requer, necessariamente, um conjunto de normas, leis, valores e 

regras necessárias para a sua autopreservação, autolibertação e autoafirmação. As 

possibilidades são, ao mesmo tempo, gloriosas e deploráveis.  

Ao tentar buscar uma tradição que teria ficado em um passado “glorioso” de 

uma determinada manifestação, o sujeito pode estar rompendo a conexão entre a cultura 

e a própria vida, pelo fato de esquecer de pôr-se a si mesmo, reconhecendo-se como 

participante e protagonista do que fazer nos dias de hoje. Segundo Canclini (1997, p. 

166),  

Nos processos sociais, as relações altamente ritualizadas com um único e 

excludente patrimônio histórico – nacional ou regional – dificultam o desempenho 

em situações mutáveis, as aprendizagens autônomas e a produção de inovações. 

Em outras palavras, o tradicionalismo substancialista incapacita para viver no 

mundo contemporâneo, que se caracteriza (...) por uma heterogeneidade, 

mobilidade e desterritorialização. 
 

Não estamos defendendo, aqui, que não devemos considerar a memória do 

passado, mas que os fatos sejam historicamente analisados a partir das relações sociais 

concretamente travadas na atualidade. Além disso, concebemos a noção de tempo a 

partir da perspectiva da circularidade, cuja articulação de suas instâncias – passado, 

presente e futuro – se contrapõe à lógica da linearidade temporal. Com efeito, o 

princípio da irreversibilidade do tempo, emblematicamente enunciado já há tanto tempo 

pelo filósofo grego Heráclito, segundo o qual, ninguém pode se banhar duas vezes no 

mesmo rio, já quem nem o sujeito, nem o rio são os mesmos despois dessa ação, refuta 

a possibilidade de se imitar um passado, concebido a partir da perspectiva linear de 

tempo.  

Percebemos frequentemente, nos discursos de muitos agentes culturais, um 

apelo à manutenção da tradição, via frases de efeito e outros procedimentos, entretanto, 

muitos deles são impregnados de incoerências, e terminam por propagar uma 

manifestação prescritiva, normativa, enfim, coagulada em abstrações e idealismos 
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cheios de ilusões e disseminada com o objetivo de atender interesses pessoais ou de 

pequenos grupos. 

Nesse sentido, não devemos falar de tradição como um imperativo absoluto e 

inalterável, mas como um movimento dialético em que a manutenção e a superação 

encontram-se em tensão permanente, formando um complexo circuito de continuidade e 

ruptura que se retroalimentam. Esse movimento dialético da tradição muitas vezes 

angustia aqueles que nostalgicamente buscam os traços cristalizados de determinadas 

manifestações culturais e não conseguem compreender a permanência do que muda e a 

mudança do que permanece. Ademais, resta saber se algumas tradições requisitadas em 

alguns discursos ufanistas realmente são resultado de ações coletivas sistematicamente 

exercitadas ou se existiram em determinados momentos “áureos” que muitos querem 

resgatar. 

Para analisar detalhadamente essas questões, Pereira e Gomes (2000) 

apresentam os conceitos de tradição nostálgica e tradição princípio. A tradição 

nostálgica se caracteriza pelo desejo de restaurar os eventos que marcam a vida dos 

grupos, entra em choque com o novo e se aparta dele. A tradição princípio procura 

encontrar sentido nas interferências externas. Admite o conflito como alimento de sua 

atividade, não elegendo um tempo áureo ou de decadência, mas ativando a necessidade 

de ficarmos atentos a um mecanismo que preserva e muda o tempo e no tempo. 

Advertem que, frequentemente, esses conceitos são operados simultaneamente e que 

precisamos de cautela no emprego do termo tradicional em relação à cultura afro-

brasileira, por exemplo, já que ela engloba, simultaneamente, as noções de 

conservadorismo e dinamismo.  “A observação deve estar atenta ao evento e ao 

princípio que o estrutura, pois em ambos a tradição se apresenta com sentidos 

diferentes. Ela, de múltiplas cabeças, sugere que também sejamos múltiplos na hora de 

apreendê-la” (op. cit, p. 49-50).     

Frequentemente, ouve-se de praticantes culturais mais nostálgicos: “nossa 

manifestação está perdendo a tradição!”, “já não se dança mais como antigamente!”. Os 

anseios destes discursos consideram tradição um estágio anterior ou uma produção 

intelectual idealizada imposta aos fenômenos culturais de fora para dentro, como uma 

projeção de desejos em se retornar a um paraíso perdido. Entretanto, um dos requisitos 
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básicos para a existência da própria tradição situa-se na interlocução dialética entre 

preservação e mudança. Segundo Aguessy (apud PEREIRA e GOMES, 2000, p. 47), 

 (...) a tradição, contrariamente à ideia fixista que se tem dela, não poderia ser a 

repetição das mesmas sequências; não poderia traduzir um estado imóvel da cultura 

que se transmite de uma geração para outra. A actividade e a mudança estão na 

base do conceito de tradição (sic). 
 

Devemos considerar, portanto, que o eixo que identifica determinada tradição é 

plural. Essa mutiplicidade é determinante e não pode ser reduzida a um olhar unitário de 

um observador isolado. Visto desta forma, a tradição é uma traição a si mesma, ou seja, 

evidencia apenas uma parte de todo um complexo jogo.   

Para Pereira e Gomes (2000) a tradição sustenta a elaboração de eventos 

culturais, mas não se limita a ser um deles. Vive neles e os supera. Afirma-os e os nega.  

Ela não está subordinada ao tempo linear.  

Subordinada ao tempo linear, a tradição passa a ser compreendida como 

sucessão de eventos regida por uma norma que traça um caminho do período áureo para 

a decadência. Por isso, tradicionais e melhores eram as festas do passado, mais honestas 

e confiáveis eram as pessoas do passado e assim por diante (ibid, p. 49). 

Até bem pouco tempo, o único meio de perpetuar determinadas manifestações 

culturais era a oralidade, ou seja, as tradições eram passadas de boca a ouvido. O 

advento das novas tecnologias de informação e comunicação potencializaram o 

importante papel de divulgação cultural. Sem elas, muitas poderiam se tornar apenas 

uma lembrança de um passado longínquo, uma vez que os seus mecanismos originais de 

transmissão se tornaram muito frágeis diante desses novos aparatos tecnológicos. 

É fato, portanto, que, atualmente, nenhuma manifestação cultural pode 

declarar-se fora da lógica hegemônica, à medida que “não possui os muros limites para 

constituir a sua identidade fixa no espaço, mas caracteriza-se por um mutante fluxo 

comunicativo” (CANEVACCI, 2000, p. 122).  

Nos últimos vinte anos, inúmeras manifestações culturais até então restritas a 

contextos específicos, e vinculadas às categorias segregadas pela sociedade 

hegemônica, passaram a ser exploradas e usufruídas pela classe média, se 

internacionalizaram e adquiriram/conquistaram novas roupagens incrementadas pelo 

consumo e pelos diversos mecanismos de divulgação e circulação de mercadorias.  
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Esse trânsito do nativo ao metropolitano, do local ao global e vice-versa, 

segundo Canevacci (2000), transforma cada sujeito em um mosaico de códigos 

indecifráveis e dissolve identidades estáveis, criando produtores de identidades 

múltiplas.  

 

A UNIVERSIDADE E A FALSA OPOSIÇÃO ENTRE O ERUDITO E O POPULAR 

 

Um dos mais referenciados pedagogos do Brasil, Demerval Saviani (2000) 

distingue duas possibilidades de relação da universidade com a cultura. Uma relação 

reificada, que privilegia a “cultura erudita” e vira as costas para a “cultura popular”, e uma 

relação humanizada, que reconhece as complexas relações que essas “culturas” mantêm 

entre si. Nessa perspectiva, a universidade deve “examinar como, num processo 

contraditório, elas se entrelaçam constituindo o todo social e apontando para um fundo 

comum onde se pode captar a essência do processo cultural enquanto modo historicamente 

determinado de produção da existência concreta dos homens” (SAVIANI, 2000, p. 83). 

Numa relação humanizada, ao identificar que a própria oposição entre “cultura 

erudita” e “cultura popular” expressa a reificação da cultura, a universidade percebe um 

fundo cultural comum que constitui o modo historicamente determinado de produção da 

existência humana. Numa relação reificada, a universidade não consegue fazer a distinção 

entre a forma e o conteúdo da cultura, uma vez que, como sabemos, um conteúdo erudito 

pode se expressar de forma popular e vice-versa.  

Ao considerar a possibilidade humanizadora na sua relação com a cultura, a 

universidade brasileira se desencarna do modelo tecnocrático que a gerou e passa a ser um 

instrumento de realização das aspirações populares. Nessa perspectiva, conteúdos culturais 

“populares” e “eruditos” encontrariam espaço para serem exercitados democraticamente. 

A partir dessas considerações, podemos afirmar que a relação da universidade 

com a cultura deve ser dar na perspectiva humanizadora, integrando todas as suas 

dimensões, e considerando que o mais importante é a identificação da essência cultural, ou 

seja, do “fundo cultural comum”, que constitui a produção da existência concreta dos 

homens.  
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É fundamental uma ampliação e uma problematização dos conceitos e 

significados que envolvem o campo cultural, considerando que os mesmos podem 

abarcar desde “modos de vida globais” até “estados de espírito” e “obras de arte” etc.  

 Williams (1992) aponta a necessidade de se construir um conceito que seja 

capaz de indicar todas as complexas inter-relações do campo cultural.  Ao propor um 

entendimento de cultura como um “sistema de significações realizado”, o referido autor 

destaca que é possível distinguir e discutir, em seus próprios termos, sistemas 

econômicos, políticos, e geracionais (de parentesco e de família), mas quando tentamos 

relacioná-los, descobrimos que, apesar de cada um deles possuir seu próprio sistema de 

significações, são “elementos de um sistema de significação mais amplo e mais geral, 

na verdade, um sistema social” (WILLIAMS, 1992, p. 206).   

Essa perspectiva apontada por Williams (1992) possibilita não somente o 

estudo de instituições, práticas e obras manifestamente significativas, mas permite e 

estimula também, o estudo das inter-relações entre essas e outras instituições, práticas e 

obras. Com isso, evita um tratamento muito generalizado e impede que aspectos 

significativos de manifestações específicas sejam negligenciados. Esse entendimento 

não se ajusta às análises isoladas desenvolvidas na ordem social capitalista, que 

fragmenta e/ou isola as dimensões da vida social em fatores políticos, econômicos, 

privados, espirituais etc., como se eles não se inter-relacionassem.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É notório que o debate conceitual no campo cultural é eivado de discursos 

maniqueístas, enunciados classificatórios e argumentos fragilizados. Os cruzamentos 

socioculturais em que o tradicional, o moderno, o popular e o erudito se interseccionam 

desencadeiam complexos processos de “hibridação”, embaraçando e confundindo 

aligeiradas compreensões. 

Muitos desafios estão postos na busca de entendimentos mais consistentes para 

compreendermos as razões pelas quais tanto as camadas populares quanto as elites 

combinam a democracia moderna com relações arcaicas de poder. Como entender as 

razões pelas quais alguns “educadores populares” reproduzem, arbitrária e 

autoritariamente, determinadas tradições culturais? 
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Entre tantas possibilidades, se faz necessário, de antemão, a demolição não só 

dos conceitos cristalizados, mas também das estruturas sob as quais os mesmos são 

implementados e defendidos como verdades absolutas. Se no campo das relações 

humanas é impossível defender a existência de conceitos imunes ao tecido social, sem 

desconsiderar a força do local, podemos afirmar que nenhuma manifestação cultural 

popular na contemporaneidade pode declarar-se isenta de influências e códigos 

decorrentes do processo de mundialização. 
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